
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 792658 - SP (2022/0402447-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ADALBERTO ALVARES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADRIANO LINO MENDONCA - MG120023
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
 REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO ENEM APÓS CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DA BENESSE. VEDADO O ACRÉSCIMO 
DE 1/3 DO ART. 126, § 5º, DA LEP. BASE DE CÁLCULO. REMIÇÃO DE 20 
(VINTE) DIAS DE PENA POR MATÉRIA QUE HOUVE APROVAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
pelos próprios fundamentos. 

II - É possível a remição da pena pela aprovação no ENEM, ainda que o 
sentenciado tenha concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da 
pena, ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 5º, 
da Lei de Execução Penal.

III - A Resolução n. 391/2021, CNJ determina que, para a remição decorrente 
do estudo individual com a aprovação total no Enem ou no Encceja, será 
considerada como base de cálculo para fins de cômputo das horas visando à 
remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária definida legalmente 
para cada nível de ensino, fundamental ou médio, o que corresponde o montante de 
1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 
(mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de 
nível médio.

IV - O Superior Tribunal de justiça tem entendido de forma reiterada que o 
total de 1.200 horas, pela aprovação em exame que certifica a conclusão do ensino 
médio, deve incidir na proporção de 1 dia de pena para cada 12 horas de estudo, 
resultando em 100 dias de remição, o que equivale a 20 dias de remição para cada 
uma das cinco áreas de conhecimento avaliadas no exame.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 01 de julho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO DE PENA. 
APROVAÇÃO NO ENEM APÓS CONCLUSÃO DO 
ENSINO MÉDIO. POSSIBILIDADE DA BENESSE. 
VEDADO O ACRÉSCIMO DE 1/3 DO ART. 126, § 5º, DA 
LEP. BASE DE CÁLCULO. REMIÇÃO DE 20 (VINTE) 
DIAS DE PENA POR MATÉRIA QUE HOUVE 
APROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada pelos próprios 
fundamentos. 

II - É possível a remição da pena pela aprovação no 
ENEM, ainda que o sentenciado tenha concluído o ensino 
médio antes do início do cumprimento da pena, ressalvado o 
acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 
5º, da Lei de Execução Penal.

III - A Resolução n. 391/2021, CNJ determina que, 
para a remição decorrente do estudo individual com a 
aprovação total no Enem ou no Encceja, será considerada 
como base de cálculo para fins de cômputo das horas 
visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da 
carga horária definida legalmente para cada nível de ensino, 
fundamental ou médio, o que corresponde o montante de 
1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino 
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fundamental e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino 
médio ou educação profissional técnica de nível médio.

IV - O Superior Tribunal de justiça tem entendido de 
forma reiterada que o total de 1.200 horas, pela aprovação 
em exame que certifica a conclusão do ensino médio, deve 
incidir na proporção de 1 dia de pena para cada 12 horas de 
estudo, resultando em 100 dias de remição, o que equivale a 
20 dias de remição para cada uma das cinco áreas de 
conhecimento avaliadas no exame.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, em face de decisão proferida, às fls. 115-125, que concedeu 

o habeas corpus, de ofício, para reconhecer a possibilidade de remição de pena no caso 

de aprovação no ENEM, ainda que tendo concluído o ensino médio anteriormente.

No presente recurso, o agravante sustenta ser inviável a concessão de remição 

por aprovação no ENEM, uma vez que não previsto o benefício no artigo 126 da Lei n. 

7.210/1984.

Defende que a Resolução n. 391/2021 do Conselho Nacional de Justiça 

extrapola as funções deste órgão, pois não lhe é autorizado que se sobreponha ao texto da 

legislação promulgada pelo Congresso Nacional, sob pena de se ferir a separação dos 

Poderes.

Alega que o agravado não frequentou curso regular de ensino quando em 

cumprimento da pena objeto do processo de execução criminal em curso, pois já havia 

concluído o ensino médio antes de iniciar o cumprimento da pena.

Subsidiariamente, sustenta a remição de apenas 40 dias de pena, visto que o 

agravado obteve aprovação em 4 das áreas de conhecimento do ENEM, e deve ser 

considerada como base de cálculo 50% sobre 1.200 horas, perfazendo 50 dias de remição 

em caso de aprovação total em exame do ensino médio.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do agravo 

regimental, para que seja denegado o habeas corpus.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 165-171.

Ao manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 
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submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos legais, conheço do agravo regimental.

No mérito, contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada 

ser mantida.

Como relatado, pretende o agravante o provimento do agravo regimental 

para que seja denegado o habeas corpus, mantendo a decisão do Tribunal de origem que 

negou a remição por aprovação no ENEM. 

O agravo, contudo, não comporta provimento.

O acórdão recorrido, quanto ao ponto, assim manifestou-se (fls. 50-54):

 
"O recurso deve vingar.
Com efeito, embora não se ignore o louvável propósito 

voltado à criação do Conselho Nacional de Justiça, no âmbito da 
denominada reforma do Judiciário (deflagrada pela Emenda 
Constitucional nº. 45/2004), patente estar o poder regulamentar 
conferido pelo Constituinte derivado à instituição atrelado, em especial, 
à atividade fiscalizatória para a qual o órgão é vocacionado.

A propósito, dispõe o artigo 103-B, § 4º, da Carta Maior que 
“Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e 
financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres 
funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe 
forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: I - zelar pela 
autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da 
Magistratura, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 
competência, ou recomendar providências”.

Vale dizer, a despeito da inegável importância de 
determinadas recomendações emitidas pela entidade, como forma de se 
definir um “norte comum” na aplicação de questões carentes de 
regulamentação legal, patente que as disposições normativas editadas 
pelo Conselho não dispõem de força cogente, em atenção ao princípio 
da reserva legal (artigo 5º, II, da Constituição Federal), especialmente 
diante de matéria puramente jurisdicional.

Noutros termos, em nosso ordenamento, apenas a lei pode 
criar ou extinguir direitos e obrigações, ressalvadas pontuais exceções 
contempladas no próprio texto constitucional diante de atos normativos 
com “força de lei” e, ainda assim, submetidos ao sistema de freios e 
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contrapesos, mantendo, destarte, a harmonia entre os três poderes.
Feito este necessário escorço introdutório, convém ponderar 

que o artigo 126 da Lei de Execução Penal, por alteração promovida 
pela Lei nº. 12.433/11, passou a contemplar e regulamentar a 
possibilidade de remição de pena pelo estudo, antes admitida por 
construção jurisprudencial.

Busca-se, destarte, beneficiar o condenado que, empenhado 
no propósito ressocializador, dedica-se à atividade de estudo ou 
profissionalizante, otimizando, assim, seu período de expiação mediante 
prova de frequência a curso presencial ou à distância. Já a 
Recomendação nº. 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, como o 
próprio nome sugere, propôs interpretação extensiva das atividades 
educacionais complementares, por meio da leitura ou aprovação em 
cursos de proficiência (como o ENEM e o ENCCEJA).

Embora não se questione a constitucionalidade do ato, trata-
se de proposta que, com a devida “vênia”, não vincula a atuação 
jurisdicional, ainda mais em se tratando de abatimento de considerável 
período de pena, sem qualquer prova efetiva de dedicação a períodos 
de estudo. “Como o próprio nome diz, a 'norma' editada pelo Conselho 
Nacional de Justiça consiste em uma recomendação/sugestão e, por 
razões que me parecem óbvias, não tem efeito vinculante”(TJESP, 
Agravo em Execuçãonº.7000291-60.2018.8.26.0482,Relator 
Desembargador SÉRGIO COELHO, julgado 26-04-2018).

Não bastasse, consta que o sentenciado já havia concluído o 
ensino médio antes de iniciar o cumprimento da reprimenda (boletim 
individual de vida pregressa a fls. 30 indicando que o agravado também 
já concluíra o ensino superior), daí a impossibilidade de se afirmar que, 
durante o tempo de encarceramento, tenha ele contado período de 
estudo equivalente à carga horária do ensino médio ou de curso 
supletivo.[...] Por todos estes motivos e porque, de fato, ausente 
previsão legal apta a amparar o abatimento de pena proposto, a 
decisão de primeiro grau não deve subsistir. Para concluir, sem sentido 
o “prequestionamento” aventado, cabendo ao órgão colegiado analisar 
as matérias trazidas pelas partes de forma justificada, algo observado 
por exaustiva fundamentação aqui expressada às claras.

À vista do exposto, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO AO 
RECURSO, cassando-se a decisão noticiada a fls.31."

 
 

A Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

revogou a Recomendação n. 44/2013 do mesmo órgão, determina que a aprovação nos 

exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros), 

bem como e aprovação no Enem, será considerada como base de cálculo para fins de 

cômputo das horas visando à remição da pena. A norma ainda prevê que será concedida a 
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remição ao reeducando que não estiver vinculado a atividades regulares de ensino no 

interior da unidade e realizar estudos por conta própria ou com acompanhamento 

pedagógico não-escolar. 

In verbis:

 
"Art. 3º O reconhecimento do direito à remição de pena pela 

participação em atividades de educação escolar considerará o número 
de horas correspondente à efetiva participação da pessoa privada de 
liberdade nas atividades educacionais, independentemente de 
aproveitamento, exceto, quanto ao último aspecto, quando a pessoa 
tiver sido autorizada a estudar fora da unidade de privação de 
liberdade, hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio 
da autoridade educacional competente, a frequência e o aproveitamento 
escolar.

 
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade 

não estar vinculada a atividades regulares de ensino no interior da 
unidade e realizar estudos por conta própria, ou com acompanhamento 
pedagógico não-escolar, logrando, com isso, obter aprovação nos 
exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio 
(Encceja ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - 
 Enem, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo 
das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da 
carga horária definida legalmente para cada nível de ensino, 
fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas 
para os anos finais do ensino fundamental e 1.200 (mil e duzentas) 
horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível 
médio, conforme o art. 4o da Resolução n o 03/2010 do Conselho 
Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) por conclusão de 
nível de educação, a fim de se dar plena aplicação ao disposto no art. 
126, § 5º, da LEP."

 

Assim, a alteração de redação da norma do CNJ silenciou sobre a 

possibilidade de remição em caso de aprovação parcial no Enem, bem como sobre sua 

aplicação aos casos em que o reeducando possuía a formação antes do ingresso no 

sistema prisional.

Não por outro motivo, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de minha 

relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de 

que é possível a remição, mesmo nos casos de aprovação parcial no Enem ou em bis in 

idem, exatamente o que se pleiteou neste writ.

Documento eletrônico VDA42086796 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 20/06/2024 22:19:45
Código de Controle do Documento: 6a306426-1491-4935-891d-6c44f4978298



Eis a ementa do julgado:

 
"EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO. APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. O Exame Nacional de Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos - ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria 
para a certificação do aproveitamento do conteúdo programático do 
ensino médio e do ensino fundamental àqueles que atingiram a idade de 
quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito anos (para o nível 
médio). Diferentemente do ENEM, o ENCCEJA não se presta, por si só, 
ao ingresso no ensino superior.

2. No caso dos autos, minha posição externada no 
julgamento do HC n. ° 786.844, foi no sentido de que o paciente não 
faria jus à remição pelo estudo individual, uma vez que, conforme 
ressaltado pelo agravante, ao iniciar o cumprimento da pena, o 
agravado já havia concluído o ensino médio. Naquela oportunidade, o 
fundamento adotado era o de que a finalidade da remição pelo estudo 
não é simplesmente diminuir o tempo de encarceramento da pessoa 
presa, mas, facilitar a sua reintegração social por meio do aprendizado 
de novos conhecimentos.

3. Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844, 
realizado em agosto desta ano de 2023, restou consignado pela 
Quinta Turma deste STJ, por maioria de votos, a possibilidade de 
remição da pena na hipótese em exame, ou seja, mesmo após a 
conclusão do ensino médio e ainda que o sentenciado tenha obtido o 
diploma de curso superior antes do início do cumprimento da pena, 
como é o caso dos autos.

4. Em sendo assim, submeto os presentes embargos de 
divergência a esta Terceira Seção, para que se defina a posição deste 
colegiado em relação ao tema e se estabilize a jurisprudência desta 
Corte, de forma a se atender ao dever cooperativo de coerência 
enunciado pelo art. 926 do CPC. Embargos de divergência providos" 
(EREsp n. 1.979.591/SP, Terceira Seção, de minha relatoria, DJe de 
13/11/2023).

 
 

Portanto, cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino 

Médio - ENEM ainda que o apenado já tenha concluído o ensino médio 

anteriormente, ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento no art. 126, § 

5º, da Lei de Execução Penal.
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No que se refere à base de cálculo a ser utilizada, a Resolução n. 391/2021, 

CNJ determina que, para a remição decorrente do estudo individual com a aprovação 

total no Enem ou no Encceja, será considerada como base de cálculo para fins de 

cômputo das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da carga horária 

definida legalmente para cada nível de ensino, fundamental ou médio, o que corresponde 

o montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental e 

1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de 

nível médio.

Partindo dessa diretriz, este Superior Tribunal de justiça tem entendido de 

forma reiterada que o total de 1.200 horas, pela aprovação em exame que certifica a 

conclusão do ensino médio, deve incidir na proporção de 1 dia de pena para cada 

12 horas de estudo, resultando em 100 dias de remição, o que equivale a 20 dias de 

remição para cada uma das cinco áreas de conhecimento avaliadas no exame.

Nesse sentido: 

 
"A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal é assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao 
ensino médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de 
estudo) resultam em 100 dias remidos. Idêntica forma de parametrar a 
contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção 
de que o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 
2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 
5º, da LEP. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado 
obteve aprovação em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no 
ENEM 2019, somente não atingiu a nota mínima na área de 
conhecimento 'Matemática e suas tecnologias'. Portanto, não merece 
reparos a decisão agravada que concedeu a ordem de ofício, para 
deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de remição de pena, 
em virtude de sua aprovação parcial no ENEM/2019" (AgRg no HC n. 
786.844/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 13/9/2023).

 
"O tema encontra-se atualmente pacificado em consonância 

com a jurisprudência prevalente na Quinta Turma desta Corte, no 
sentido de considerar como bases de cálculo para a remição pela 
aprovação no ENCCEJA os totais de 1600 (mil e seiscentas) horas para 
os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas 
para o ensino médio, o que corresponde a 50% (cinquenta por cento) 
da carga horária legalmente prevista para os referidos níveis de ensino, 
nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
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Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça. O Agravado foi aprovado em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de 
conhecimento do ENEM, razão pela qual, conforme a jurisprudência 
dominante nesta Corte Superior, tem direito à remição de 80 (oitenta) 
dias de pena" (AgRg no REsp n. 1.995.491/MG, Sexta Turma, Relª. 
Min.ª Laurita Vaz, DJe de 13/6/2022). 

 
 

Dessarte, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da 

decisão monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 792.658 / SP
Número Registro: 2022/0402447-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADRIANO LINO MENDONCA - MG120023
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ADALBERTO ALVARES JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : ADALBERTO ALVARES JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ADRIANO LINO MENDONCA - MG120023
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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